
Proposta alterada de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho pœblico a informaçıes sobre
o ambiente (1)
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(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(2001) 303 final � 2000/0169(COD)

(Apresentada pela Comissªo em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE de 6 de Junho
de 2001)

Em 14 de Março de 2001, o Parlamento Europeu votou, em
primeira leitura, as alteraçıes à proposta da Comissªo de uma
directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao
acesso pœblico às informaçıes sobre o ambiente [COM(2000)
402 final de 29 de Junho de 2000].

O n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE dispıe que, enquanto o
Conselho nªo tiver deliberado, a Comissªo pode alterar a sua
proposta em qualquer fase dos procedimentos para a adopçªo
de um acto comunitÆrio.

A Comissªo apresenta, portanto, os seus comentÆrios às alte-
raçıes adoptadas pelo Parlamento Europeu.

1. HISTORIAL

Transmissªo da proposta ao Conselho e ao Parlamento Europeu
[COM(2000) 402 final], nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do
Tratado CE: 29 de Junho de 2000.

Parecer do ComitØ Económico e Social: 29 de Novembro de
2000.

Parecer do ComitØ das Regiıes: 15 de Fevereiro de 2001.

2. OBJECTIVO DA PROPOSTA DA COMISSˆO

A proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho
relativa ao acesso pœblico a informaçıes sobre o ambiente
substituirÆ a Directiva 90/313/CEE do Conselho, de 7 de Junho
de 1990, relativa à liberdade de acesso à informaçªo em ma-
tØria de ambiente. A proposta foi preparada em conformidade
com o artigo 8.o daquela directiva que impıe que a Comissªo
apresente qualquer proposta para revisªo que considere apro-
priada tendo em conta a experiŒncia adquirida com a aplicaçªo
da directiva. Um relatório da Comissªo ao Parlamento Europeu
e ao Conselho sobre a experiŒncia adquirida com a aplicaçªo
da Directiva 90/313/CEE acompanhou a proposta [COM(2000)
400 final de 29 de Junho de 2000].

A proposta tem um triplo objectivo:

1. corrigir as deficiŒncias verificadas na aplicaçªo prÆtica da
Directiva 90/313/CEE;

2. abrir caminho para a ratificaçªo pela Comunidade Europeia
da Convençªo da UN/ECE sobre o acesso à informaçªo, a
participaçªo do pœblico no processo de tomada de decisıes
e o acesso à justiça no domínio do ambiente («Convençªo

de Aarhus»), assinada em 1998, atravØs da harmonizaçªo da
proposta com as disposiçıes pertinentes da convençªo;

3. adaptar a Directiva 90/313 aos desenvolvimentos das tecno-
logias da informaçªo e comunicaçªo, reflectindo, deste
modo, as alteraçıes na maneira em que a informaçªo Ø
criada, recolhida, armazenada e transmitida.

Dadas as inœmeras alteraçıes propostas à Directiva 90/313/CEE
do Conselho, considerou-se adequado, em prol de uma maior
transparŒncia e da certeza jurídica, substituí-la em vez de al-
terÆ-la. A abordagem seguida oferece às partes interessadas, e
especialmente ao pœblico em geral, um œnico acto legislativo
claro e coerente. No entanto, o acquis actual nªo estÆ aberto à
discussªo.

Os elementos fulcrais da proposta sªo os seguintes:

� garantir o direito de acesso às informaçıes sobre o am-
biente (em vez da liberdade de acesso da Directiva
90/313/CEE) e assegurar que as informaçıes sobre o am-
biente sejam acessíveis e divulgadas ao pœblico, nomeada-
mente atravØs das novas tecnologias da informaçªo e co-
municaçªo;

� uma definiçªo mais ampla das informaçıes sobre o am-
biente do que a estabelecida na Directiva 90/313/CEE,
bem como uma definiçªo mais pormenorizada de «autori-
dades pœblicas»;

� um prazo, mais curto, de um mŒs (em vez de dois, como
previsto na Directiva 90/313/CEE) para que as autoridades
pœblicas forneçam as informaçıes solicitadas pelos reque-
rentes;

� o âmbito das excepçıes de recusa de prestaçªo de informa-
çıes foi alvo de esclarecimento adicional; o acesso às in-
formaçıes pode apenas ser recusado se a divulgaçªo da
informaçªo afectar negativamente os interesses protegidos
pela excepçªo; o interesse pœblico na divulgaçªo das infor-
maçıes deverÆ ser ponderado com os interesses visados
pelas excepçıes; o acesso às informaçıes serÆ concedido
se o interesse pœblico na divulgaçªo tiver um peso superior
ao do interesse protegido pelas excepçıes;

� incluem-se tambØm disposiçıes sobre taxas que possam ser
aplicadas pelas autoridades pœblicas contra a prestaçªo das
informaçıes solicitadas; a prestaçªo de informaçıes nªo
pode ser sujeita ao pagamento prØvio de uma taxa;
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� foram previstos dois tipos de recurso (um recurso adminis-
trativo e um recurso judicial) dos actos ou omissıes das
autoridades pœblicas relativamente a pedidos de acesso a
informaçıes sobre o ambiente;

� a proposta inclui disposiçıes pormenorizadas sobre o que
se entende por fornecimento activo de informaçıes pelas
autoridades pœblicas, ou seja, a informaçªo que deve ser
divulgada espontaneamente pelas autoridades pœblicas, no-
meadamente atravØs das tecnologias da informaçªo e da
comunicaçªo jÆ disponíveis;

� a revisªo da directiva deverÆ ter lugar 5 anos após a data de
transposiçªo para os ordenamentos jurídicos nacionais; a
revisªo deverÆ ter em consideraçªo as conclusıes dos rela-
tórios dos Estados-Membros sobre a experiŒncia adquirida
com a aplicaçªo prÆtica da directiva.

3. POSI˙ˆO DA COMISSˆO SOBRE AS ALTERA˙ÕES ADOP-
TADAS PELO PARLAMENTO EUROPEU

Em 14 de Março de 2001, o Parlamento Europeu adoptou
todas as 30 alteraçıes propostas.

A Comissªo aceitou parcialmente as alteraçıes 1 (2.a e 3.a
partes), 11 (3.a e 4.a partes), 15 (8.a e 10.a partes), 19 (3.a parte),
21 (7.a parte) 24 (a referŒncia ao n.o 5 do artigo 3.a e 2.a parte),
25 (1.a e 2.a partes), 26 (3.a parte, 4.a parte sobre acordos
ambientais) e 28 (3.a parte).

As alteraçıes 13 (1.a parte), 17, 19 (6.a parte), 20 (2.a e 3.a
partes), 21 (1.a e 6.a partes), 23 (2.a parte), 24 (œltima parte)
foram aceites em princípio, mas sujeitas a reformulaçªo ou a
reordenamento.

A alteraçªo 3 foi aceite na íntegra.

Nªo foram aceites as alteraçıes 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13,
14, 16, 18, 22, 27, 29 e 30.

A posiçªo da Comissªo em relaçªo às alteraçıes do Parlamento
Europeu Ø a seguinte:

3.1. Alteraçıes integralmente aceites pela Comissªo

A Comissªo pode aceitar a alteraçªo 3, uma vez que nªo
obsta integralmente à compatibilidade da proposta com a
Convençªo de Aarhus.

3.2. Alteraçıes aceites parcialmente pela Comissªo

A Comissªo pode aceitar as partes 2 e 3 da alteraçªo 1 ao
considerando 1 da proposta, a qual terÆ, consequente-
mente, a seguinte redacçªo:

«Um maior acesso pœblico às informaçıes sobre o am-
biente na posse das autoridades pœblicas ou a estas desti-
nadas promove a troca livre de opiniıes e uma informaçªo
completa e Ø essencial para garantir a boa administraçªo, a

confiança dos cidadªos nas autoridades pœblicas e a parti-
cipaçªo democrÆtica dos cidadªos, tendo por fim assegurar
que haja uma aplicaçªo plena e efectiva da legislaçªo co-
munitÆria nesta Ærea, e aumentar a sensibilizaçªo para as
questıes ambientais, bem como melhorar a protecçªo e a
qualidade do ambiente em toda a Comunidade.»

A Comissªo pode aceitar as partes 3 e 4 da alteraçªo 11 ao
considerando 21, o qual terÆ, consequentemente, a se-
guinte redacçªo:

«As autoridades pœblicas devem poder cobrar uma taxa
pelo fornecimento de informaçıes sobre o ambiente, mas
tal taxa nªo deverÆ exceder um montante razoÆvel. AlØm
disso, nªo deverÆ exceder o custo real da reproduçªo nem
incluir o custo do tempo empregue pelo pessoal em bus-
cas. Nesse âmbito, deve ser publicada e disponibilizada aos
requerentes uma tabela de taxas em conjunto com a in-
formaçªo sobre as circunstâncias em que se pode exigir ou
dispensar o pagamento. Nªo devem ser exigidos pagamen-
tos adiantados.»

A parte da alteraçªo 15 ao n.o 1, alínea b), do artigo 2.o Ø
tambØm aceite e terÆ a seguinte redacçªo:

«factores como as substâncias, a energia, o ruído, as radia-
çıes ou os resíduos, incluindo os resíduos radioactivos,
que afectam ou podem afectar os elementos constituintes
do ambiente referidos na alínea a) ou a saœde e a segu-
rança das pessoas.»

A parte da alteraçªo 15 ao n.o 2, alínea c), do artigo 2.o Ø
tambØm aceite e terÆ a seguinte redacçªo:

«qualquer pessoa colectiva ou singular que desempenhe
funçıes de administraçªo pœblica nos termos da legislaçªo
nacional, incluindo deveres, actividades ou serviços espe-
cíficos relacionados com o ambiente.»

Para garantia da coerŒncia, deverÆ ser suprimido o consi-
derando 12 da proposta da Comissªo.

A Comissªo pode tambØm aceitar a parte da alteraçªo 15
ao n.o 3 do artigo 2.o, o qual terÆ, consequentemente, a
seguinte redacçªo:

«Informaçıes mantidas por uma autoridade pœblica: infor-
maçªo sobre o meio ambiente recebida ou elaborada pela
autoridade pœblica.»

A parte da alteraçªo 19 ao n.o 5 do artigo 3.o Ø tambØm
aceite e terÆ, portanto, a seguinte redacçªo:

«Para efeitos do disposto no presente artigo, os Estados-
-Membros definirªo as modalidades prÆticas para a dispo-
nibilizaçªo efectiva das informaçıes sobre o ambiente. Es-
sas modalidades podem incluir pelo menos:»
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A parte da alteraçªo 21 sobre a clÆusula de restriçªo Ø
tambØm aceite pela Comissªo. DeverÆ, portanto, ser acres-
centada a seguinte frase ao início:

«As razıes invocadas para indeferir um pedido de infor-
maçıes devem ser interpretadas de forma restritiva.»

A Comissªo pode tambØm aceitar parcialmente a alteraçªo
24 ao n.o 1 do artigo 5.o, o qual terÆ, consequentemente, a
seguinte redacçªo:

«As autoridades pœblicas podem aplicar uma taxa ao for-
necimento de informaçıes sobre o ambiente, mas o mon-
tante a pagar nªo pode ir alØm do razoÆvel. Nªo deverÆ
exceder o custo real da reproduçªo nem incluir o custo do
tempo empregue pelo pessoal em buscas. O fornecimento
de informaçıes nªo pode ser sujeito ao pagamento prØvio
de uma taxa.»

A parte da alteraçªo 24 ao n.o 3 do artigo 5.o Ø tambØm
aceite e terÆ, por conseguinte, a seguinte redacçªo:

«O acesso a registos ou listas pœblicos criados e mantidos
como referido no n.o 5 do artigo 3.o serÆ gratuito.» O
restante texto nªo sofrerÆ alteraçıes.

As partes da alteraçªo 25 relativas aos n.os 1 e 2 do artigo
6.o tambØm sªo aceites. Por conseguinte, terªo, respectiva-
mente, a seguinte redacçªo:

«Os Estados-Membros garantirªo que qualquer requerente
que considere que o seu pedido de informaçıes foi igno-
rado, indevidamente indeferido (na sua totalidade ou em
parte), inadequadamente respondido ou nªo tratado de
acordo com o disposto nos artigos 3.o, 4.o ou 5.o terÆ o
direito de recorrer aos tribunais ou a outro organismo
instituído por lei, independente e imparcial, que possa
apreciar os actos ou omissıes da autoridade pœblica em
causa.

Para alØm da possibilidade de recurso aos tribunais ou a
outro organismo, referida no parÆgrafo anterior, os Esta-
dos-Membros garantirªo que o requerente possa recorrer a
um processo de reapreciaçªo pela autoridade pœblica em
causa dos actos ou omissıes dessa mesma autoridade pœ-
blica ou de reapreciaçªo administrativa por outro orga-
nismo instituído por lei, independente e imparcial; tal pro-
cesso deverÆ ser cØlere e gratuito ou pouco dispendioso.»

A Comissªo pode tambØm aceitar a parte da alteraçªo 26
relativa ao n.o 1, segundo período, e alínea f), do artigo 7.o,
o qual terÆ, consequentemente, a seguinte redacçªo:

«As informaçıes a divulgar pelas autoridades pœblicas in-
cluirªo pelo menos: f) acordos em matØria de ambiente.»

A parte da alteraçªo 28 relativa ao n.o 1 do artigo 8.o Ø
tambØm aceite e terÆ a seguinte redacçªo:

«O mais tardar um ano após a adopçªo da presente direc-
tiva, a Comissªo deverÆ disponibilizar aos Estados-Mem-
bros um documento de orientaçªo em que se indique
claramente como se pretende que os relatórios sejam ela-
borados pelos Estados-Membros.»

3.3. Alteraçıes aceites em princípio pela Comissªo

A Comissªo pode aceitar a proposta do Parlamento Euro-
peu, constante da alteraçªo 13, de rever a directiva quatro
anos (em vez dos 5 da proposta da Comissªo) após a
transposiçªo da directiva pelos Estados-Membros para o
direito nacional. O considerando 24 terÆ, portanto, a se-
guinte redacçªo:

«A presente directiva deve ser revista à luz da experiŒncia
adquirida, quatro anos após o prazo para aplicaçªo».

Para garantia da coerŒncia, o n.o 1 do artigo 8.o da pro-
posta deve ser correspondentemente alterado, passando,
consequentemente, a ter a seguinte redacçªo:

«AtØ (inserir a data que corresponde a quatro anos após a
data referida no artigo 9.o), os Estados-Membros apresen-
tarªo um relatório sobre a experiŒncia adquirida com a
aplicaçªo da directiva.»

A Comissªo pode tambØm aceitar, em princípio, o objec-
tivo da alteraçªo 17. No entanto, a Comissªo entende que
esta alteraçªo serviria melhor a sua finalidade se aparecesse
no final do n.o 1, alínea b), do artigo 4.o. A Comissªo pode
tambØm aceitar, em princípio, a parte da alteraçªo 20
relativa ao n.o 1, alínea b), do artigo 4.o da proposta, o
qual, em virtude da aceitaçªo destas partes, passarÆ a ter a
seguinte redacçªo:

«o pedido Ø manifestamente irrazoÆvel ou formulado em
termos demasiado gerais. Se um pedido de informaçªo
estiver formulado de forma demasiado geral, a autoridade
pœblica em causa deverÆ pedir ao requerente que o escla-
reça e assisti-lo nessa tarefa, logo que razoavelmente pos-
sível após a recepçªo do pedido.»
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A Comissªo pode tambØm aceitar a parte da alteraçªo 19
que visa introduzir uma nova frase ao œltimo período do
n.o 5 do artigo 3.o. No entanto, a Comissªo entende que
esta alteraçªo serviria melhor a sua finalidade se aparecesse
no n.o 5, alínea c), do artigo 3.o (novo) e se fosse refor-
mulada de modo a ter em conta o texto da Convençªo de
Aarhus, passando a ter a seguinte redacçªo:

«exigindo aos funcionÆrios que apoiem o pœblico que pre-
tenda ter acesso à informaçªo.»

A parte da alteraçªo 20 que pretende impor às autoridades
pœblicas que ponderem os interesses em causa quando
aplicarem a excepçªo prevista no n.o 1, a alínea c), do
artigo 4.o da proposta Ø, em princípio, aceite, desde que
seja acrescentada uma referŒncia ao n.o 1, alínea c), do
artigo 4.o na œltima frase do n.o 2 do artigo 4.o, a qual
teria, portanto, a seguinte redacçªo:

«Os fundamentos acima referidos de recusa de divulgaçªo
de informaçıes serªo interpretados de forma restritiva»
(ver alteraçªo 21 no ponto 3.2) «Em qualquer dos casos
referidos no n.o 1, alínea c), e no n.o 2, alíneas a) a g), do
artigo 4.o, o interesse pœblico na divulgaçªo serÆ ponde-
rado com o interesse na recusa. SerÆ concedido acesso às
informaçıes pedidas se o interesse pœblico se sobrepuser
ao outro interesse. Nesse âmbito, e para efeitos de apli-
caçªo da alínea f), os Estados-Membros garantirªo o res-
peito das exigŒncias da Directiva 95/46/CE.»

Por conseguinte, a œltima frase do n.o 1, alínea c), do
artigo 4.o, onde se lŒ «em cada um desses casos, o interesse
pœblico servido pela revelaçªo das informaçıes deve ser
tido em conta», deverÆ ser suprimida.

A Comissªo pode tambØm aceitar, em princípio, a parte da
alteraçªo 21 relativa ao n.o 2, alínea a), do artigo 4.o, desde
que seja reformulada do seguinte modo, para que esteja
em consonância com a Convençªo de Aarhus:

«na confidencialidade dos procedimentos das autoridades
pœblicas, nos casos em que tal confidencialidade esteja
prevista no direito interno».

A Comissªo pode tambØm aceitar a parte da alteraçªo 21
relativa ao n.o 2, alínea g), do artigo 4.o, desde que seja
reformulada do seguinte modo, para que esteja em conso-
nância com a Convençªo de Aarhus:

«nos interesses de terceiros que tenham fornecido a infor-
maçªo solicitada sem estarem sujeitos à obrigaçªo legal de
a fornecer nem poderem ser sujeitos a tal obrigaçªo e
desde que aqueles nªo consintam na divulgaçªo da infor-
maçªo.»

A Comissªo pode aceitar, em princípio, a parte da alte-
raçªo 23 que pretende impor, ao abrigo do n.o 1, alínea c),

do artigo 4.o, às autoridades pœblicas que revelem aos
requerentes o nome do funcionÆrio encarregue de elaborar
a informaçªo assim como o prazo previsto para a sua
elaboraçªo, desde que seja colocada neste artigo. TerÆ,
por conseguinte, a seguinte redacçªo:

«os pedidos se referem a documentos ainda nªo concluídos
ou a comunicaçıes internas. No primeiro caso, o nome do
funcionÆrio ou da autoridade pœblica encarregue de elabo-
rar o material assim como o prazo previsto para a sua
elaboraçªo serªo fornecidos, na medida do possível.»

A Comissªo pode tambØm aceitar, em princípio, a œltima
parte da alteraçªo 24. No entanto, considera que nªo ne-
cessita de ser repetida, uma vez que as ideias contidas
nesta alteraçªo jÆ se encontram contempladas na parte
da alteraçªo 24 relativa ao n.o 2 do artigo 5.o da proposta.

3.4. Alteraçıes nªo aceites pela Comissªo

A primeira parte da alteraçªo 1 e a alteraçªo 2 nªo podem
ser aceites, uma vez que nªo tŒm apoio em artigos cor-
respondentes no corpo do texto.

A Comissªo nªo pode aceitar a alteraçªo 4 que pretende
incluir uma referŒncia aos desenvolvimentos futuros no
domínio das tecnologias da informaçªo e da comunicaçªo.
A Comissªo Ø de opiniªo de que a referŒncia numa medida
legislativa a uma tecnologia que ainda nªo existe nªo Ø
adequada. A futura revisªo da directiva terÆ em conside-
raçªo quaisquer possíveis desenvolvimentos que entretanto
possam ter ocorrido. AlØm disso, deve-se recordar que a
proposta se refere às tecnologias «disponíveis». Tal Ø sufi-
ciente para dar satisfaçªo à preocupaçªo contida na alte-
raçªo.

A finalidade principal da alteraçªo 14 consiste em acres-
centar um objectivo adicional aos prosseguidos pela pro-
posta, ou seja, o de estatuir normas relativas ao acesso do
pœblico às informaçıes sobre o ambiente que sejam de
aplicaçªo em todas as instituiçıes comunitÆrias. Esta alte-
raçªo nªo pode ser aceite, uma vez que sai claramente do
âmbito da directiva que se aplica apenas aos Estados-Mem-
bros.

A alteraçªo 15 prende-se com as definiçıes estabelecidas
na proposta. As partes da alteraçªo que dizem respeito à
definiçªo de «informaçıes sobre o ambiente» nªo podem
ser aceites. Um dos principais objectivos da proposta con-
siste em permitir a ratificaçªo da Convençªo de Aarhus
pela Comunidade. Para garantia da coerŒncia, as definiçıes
deverªo aproximar-se o mais possível das estabelecidas na
convençªo. Pelas mesmas razıes, nªo pode ser aceite a
alteraçªo 5 relativa ao considerando correspondente.
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As alteraçıes 16 e 30 que visam substituir os prazos de
um mŒs/dois meses (para pedidos complexos) para a pres-
taçªo de informaçıes solicitadas por um prazo de duas
semanas/seis semanas (para pedidos complexos) nªo po-
dem ser aceites. No entender da Comissªo, duas semanas
e 6 semanas para pedidos complexos sªo prazos dema-
siado curtos. A alteraçªo 6 que diz respeito ao conside-
rando correspondente nªo pode ser aceite porque o texto
sugerido nªo encontra apoio no artigo correspondente no
corpo do texto.

A alteraçªo 18 pretende impor às autoridades pœblicas que
prestem as informaçıes na forma ou formato solicitado
pelo requerente, sem excepçıes. A Comissªo nªo pode
aceitar esta alteraçªo. Deve ser concedido um determinado
nível de flexibilidade às autoridades pœblicas quanto à de-
cisªo sobre a forma ou o formato em que as informaçıes
devem ser prestadas. Deve-se reconhecer que o cumpri-
mento de determinados pedidos pode ser demasiado one-
roso para as autoridades pœblicas. Pelas mesmas razıes,
nªo pode ser aceite a alteraçªo 7 relativa ao considerando
correspondente.

A alteraçªo 19 define com excessivo pormenor as moda-
lidades prÆticas segundo as quais deve ser tornado efectivo
o acesso dos requerentes às informaçıes. A Comissªo nªo
pode aceitar a maior parte desta alteraçªo, uma vez que,
por força do princípio da subsidariedade, compete aos
Estados-Membros e nªo à Comissªo a definiçªo das moda-
lidades prÆticas. Esta Ø uma directiva-quadro. Deve ser
concedido um determinado nível de flexibilidade aos Esta-
dos-Membros na transposiçªo da directiva para o direito
nacional. Pelas mesmas razıes, nªo pode ser aceite a alte-
raçªo 8 que altera o considerando relativo a esta dispo-
siçªo.

A alteraçªo 20 diz respeito aos chamados fundamentos de
recusa de acesso às informaçıes sobre o ambiente. A Co-
missªo nªo pode aceitar, por razıes de coerŒncia, a pri-
meira parte da alteraçªo. Na verdade, nªo foi apresentada
qualquer alteraçªo idŒntica relativamente aos chamados
fundamentos substantivos de recusa.

A Comissªo nªo pode aceitar a parte da alteraçªo 20 que
visa suprimir a excepçªo que permite às autoridades pœ-
blicas recusar o acesso às comunicaçıes internas. Esta ex-
cepçªo estÆ contemplada na Convençªo de Aarhus. Em
determinados casos, as autoridades pœblicas deverªo poder
recusar o acesso a documentos internos específicos.

A alteraçªo 21 diz respeito aos chamados fundamentos
«substantivos» de indeferimento de pedidos de acesso a
informaçıes sobre o ambiente. A Comissªo nªo pode acei-
tar as partes da alteraçªo que se afastem da lista exaustiva
de excepçıes prevista na Convençªo de Aarhus. Deve-se
recordar que a proposta da Comissªo estÆ em consonância
com a Convençªo de Aarhus. AlØm disso, o acesso às

informaçıes solicitadas serÆ apenas recusado se a divul-
gaçªo afectar negativamente os interesses protegidos pelas
excepçıes e após ponderaçªo dos interesses em causa. Se o
interesse pœblico na divulgaçªo se sobrepuser ao interesse
protegido pela excepçªo, o acesso às informaçıes deverÆ
ser concedido. A Comissªo entende, portanto, que a pro-
posta oferece suficientes garantias para evitar recusas abu-
sivas de divulgaçªo de informaçıes.

Pelas razıes expostas, a Comissªo nªo pode aceitar a parte
da alteraçªo 21 que pretende evitar que as autoridades
pœblicas possam invocar qualquer das excepçıes previstas
de recusa de acesso às informaçıes sobre efluentes gaso-
sos, líquidos e outros libertados para o ambiente. Em de-
terminados casos, as autoridades pœblicas devem poder
recusar o acesso a estas informaçıes, desde que sejam
respeitadas todas as exigŒncias previstas na proposta.
Deve-se recordar que a proposta da Comissªo jÆ proíbe
que as autoridades pœblicas recusem o acesso a informa-
çıes sobre efluentes gasosos, líquidos e outros libertados
para o ambiente que estejam sujeitos ao direito comunitÆ-
rio.

A Comissªo tambØm nªo pode aceitar a parte da alteraçªo
21 que visa suprimir a excepçªo relativa aos direitos de
propriedade intelectual.

A Comissªo nªo pode aceitar a parte da alteraçªo 21 que
visa suprimir a referŒncia à Directiva 95/46/CE sobre da-
dos pessoais. Por razıes de clareza e certeza jurídicas,
importa referir o direito comunitÆrio vigente nesta matØria.

A alteraçªo 22 pretende impor aos Estados-Membros que
elaborem uma lista de critØrios para efeitos da aplicaçªo
das excepçıes. Esta lista deve ser apresentada à Comissªo
para aprovaçªo. A Comissªo nªo pode aceitar esta alte-
raçªo. Compete aos tribunais e nªo à Comissªo interpretar
as excepçıes previstas na proposta.

A alteraçªo 23 pretende introduzir o chamado silŒncio
positivo (isto Ø, a ausŒncia de fornecimento da informaçªo
requerida dentro do prazo estabelecido na proposta serÆ
considerada como uma resposta positiva). A Comissªo nªo
pode aceitar esta alteraçªo. A proposta jÆ prevŒ que os
requerentes poderªo utilizar os mecanismos de recurso
previstos em casos de ausŒncia de resposta dentro do
prazo estabelecido.

A Comissªo tambØm nªo pode aceitar a œltima parte da
alteraçªo 23 que pretende que as autoridades pœblicas
revelem informaçıes, fornecidas voluntariamente por ter-
ceiros, mas de forma a que seja respeitado o anonimato
dessas pessoas. Esta alteraçªo nªo Ø totalmente compatível
com a proposta da Comissªo que habilita as autoridades
pœblicas a recusar o acesso a informaçıes, caso a revelaçªo
afecte de forma adversa os interesses de terceiros que vo-
luntariamente forneceram essas informaçıes.
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A parte da alteraçªo 24 onde se pretende alterar a ordem
dos parÆgrafos da proposta da Comissªo nªo tem real
valor acrescentado. Por conseguinte, a Comissªo prefere
manter a sua própria proposta.

A Comissªo nªo pode aceitar a parte da alteraçªo 24 que
pretende impedir as autoridades pœblicas de aplicar uma
taxa sempre que as informaçıes sejam pedidas para efeitos
educativos. A proposta da Comissªo jÆ permite que os
Estados-Membros definam quais os casos em que as taxas
poderªo nªo ser aplicadas. Afinal, esta Ø uma proposta de
directiva-quadro. Em conformidade com o princípio da
subsidiariedade, os Estados-Membros deverªo gozar de
um determinado grau de flexibilidade na transposiçªo da
directiva para o direito nacional.

As partes da alteraçªo 25 que pretende adicionar dois
novos nœmeros ao artigo 6.o da proposta da Comissªo,
relativos ao acesso à justiça, nªo podem ser aceites porque
pretendem regular esta matØria com excessivo pormenor.
Em conformidade com o princípio da subsidariedade, a
definiçªo destes assuntos deve ser deixada aos Estados-
-Membros, tendo em conta a especificidade dos seus siste-
mas jurídicos.

As partes da alteraçªo 26 que nªo foram aceites em parte
ou em princípio tendem a definir com excessivo pormenor
o modo segundo o qual os Estados-Membros devem acti-
vamente divulgar ao pœblico em geral as informaçıes que
detŒm sobre o ambiente. Por isso, nªo sªo aceites. O ob-
jectivo deste artigo da proposta da Comissªo consiste em
estabelecer uma obrigaçªo geral a nível dos Estados-Mem-
bros no sentido de estes divulgarem activamente as infor-
maçıes sobre o ambiente. Contudo, a directiva Ø uma
directiva-quadro que nªo pretende regulamentar exaustiva-
mente o modo como os Estados-Membros darªo cumpri-
mento a esta obrigaçªo. A Comissªo entende que deve ser
dado um certo grau de flexibilidade aos Estados-Membros
na transposiçªo da directiva para o direito nacional.

A alteraçªo 27 pretende incluir um novo artigo na pro-
posta, relativo à qualidade da informaçªo a ser activamente

divulgada pelas autoridades pœblicas junto do pœblico ge-
ral. Requer, alØm disso, que a Comissªo apresente propos-
tas relativas à harmonizaçªo dos mØtodos de mediçªo das
emissıes. A alteraçªo nªo Ø aceitÆvel, porque indevida-
mente onerosa para as autoridades pœblicas. AlØm disso,
hÆ partes da alteraçªo que caem fora do âmbito da pro-
posta. Por razıes de coerŒncia, a alteraçªo 12, que intro-
duz na proposta um considerando relativo à nova dispo-
siçªo referida na alteraçªo 27, nªo pode ser aceite.

A alteraçªo 28 pretende, por um lado, impor aos Estados-
-Membros que apresentem um relatório nacional sobre a
experiŒncia adquirida com a aplicaçªo da directiva, comu-
nicando-o à Comissªo em datas específicas (isto Ø, 31 de
Dezembro de 2001 e 30 de Junho de 2006). A alteraçªo
nªo Ø aceitÆvel, uma vez que ainda nªo se conhece a data
em que a directiva serÆ formalmente adoptada. É mais
prudente manter a formulaçªo da Comissªo («x» anos e
«x» anos e 6 meses após o prazo de transposiçªo).

Por outro lado, a alteraçªo requer que a Comissªo elabore
um relatório sobre a experiŒncia adquirida com a aplicaçªo
da directiva e o regulamento que aplica o disposto no
artigo 255.o do Tratado (direito de acesso a documentos
do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissªo), jun-
tamente com quaisquer propostas para revisªo que possam
ser consideradas adequadas. Esta alteraçªo nªo Ø aceitÆvel
porque a referŒncia ao regulamento que aplica o disposto
no artigo 255.o do Tratado da Comunidade Europeia cai
claramente fora do âmbito da directiva.

A alteraçªo 29 pretende estabelecer um prazo de 12 meses
para os Estados-Membros transporem a directiva para o
direito nacional. A Comissªo considera que este prazo Ø
muito curto. Por esta razªo, a alteraçªo 29 nªo Ø aceite.

3.5. Proposta alterada

Tendo em conta o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do
Tratado CE, a Comissªo altera a sua proposta conforme
acima indicado.
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